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sERrÃo cousrnuçoes SERVIÇOS E LocAçoEs LTDA - ME, pessoa juridica de direito
privado inscrita no CNPJ nf' 21.181.254/0001-23. com endereço a Rua Luzia Sabino. n" 10T. bairro Tejubana.
CEP: 63.610-000, Mombaçaiüi.-E, neste ato representada por socio administrador. vem respertosamente a
presença de Vossa Senhoria. apresentar o presente...

RECURSO ADMINISTRATIVO

...em face da decisão que a DESCLASSIFIQQU na presenta licitação. e o faz com base nos
fatos e fundamentos jurídicos adiante expostos.

O Art. 109, inciso I. alinea da Lei n" 8.666/93 estabelece que: É

Art. 109. Dos atos de Administraçao decorrentes da aplicação desta lei cabem:
I - regurso, no grggg de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da
lavratura da ata, nos casos de:
i~«i
IJ) luigamagto gas grngostag;

Assim, considerando que e decisao de desciassificar a recorrente fora pubiicisada aos
06.01.2021 (quarta-feira), iniciou-se no primeiro dia útil seguinte (0?.01.2021. quinta-feira) o prazo para

ÍQQQTED
interposição do respectivo recurso. zt errando- 1- a13.0 _r, ‹ rezo _-=._=. -=_- esen

Considerando que o presente recurso esta sendo protocolizado dentro do referido praz-.
recursal, iempestivo e o recurso, pelo que devera ser processado e no merito julgado procedente para tornar
a recorrente novamente ciassificada no certame peios motivos a seguir expostos.
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. . . . . ter.-iiO municipio de Morada Nova publicou o edital de Tomada de Preços n" 006/2020, cujo DÊÊIE
e e “CONTRATAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA ERECUTAR A PAVIMENTAÇÃO
EM PISO INTERTRAVADO DO TIPO TIIOLINHO DA RUA PRINCIPAL DA LOCALIDAOE DE LAOOA DAS
CARNAUSAS, ZONA RURAL, DESTE MUNICIPIO, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE
INPRAESTRUTURA, CONFORME PROJETOS (PEÇAS GRAFICAS), PLANILI-IAS DE ORÇAMENTO,
CRONOGRAMA PISICO FINANCEIRO. MEMORIAL DESCRITNO, MEMORIAL DE CALCULO.
COMPOSIÇÃO DE E.D.I, COMPCSIÇAO DE PREÇOS UNITARIOS, COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS
SOCIAIS E MEMORIAL DE CALCULO, EM ANExO.'*

Apresentadas as propostas comerciais, fora a empresa SERTÃO desciassifcada nos seguintes
termos:

PROPOSTAS DESCLASSII=ICADASz SERTÃO CONSTRUCOES, SERVIÇOS E
LOCAÇOES LTDA, inscrita com o CNPJ n° 21.181.25-M0001-23; [...] motivo de
desclassificação: ausência da apresentação junto a proposta comercial do
memorial dg çgiguio, constante da pagina 9? do processo administrativo (parte
integrante do orçamento básico), e solicitado na cláusula 5.2 do edital, senao
vejamos: "Somente serão abertas s lidas, na presença dos interessados, as
propostas dos licitantes previamente habilitados nos termos deste Edital, a serem
apresentados em 01 (uma) via impressa, com composição por preços unitários,
memorial de cálcuig, encargos sociais, Composição de B.D.l e cronograma
fisico-financeiro."

Portanto, o presente recurso tem como objetivo demonstrar O equívoco da decisão que
desciassificou a recorrente, consoante demonstraremos a seguir.

3, DQ DESACERTO DA DECISAO QUE DESCLASSIFICOU A EMPBE§A SERTÃO. DO
FORMALl§MO EXACERBADO DA COIIIIISSAQ. DA PQSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO DE
EDQEILÇIA

Estabelece O item 5.2 do edital:

5.2. ~ Somerite serão altutas e iitlss, na pI'rsi:III;a dos inteI'sss;Idori, as pI'o|Iostas\r¶aš Iiritéiiites
_ _Ú0“IW_iiE iinivliiiiieiitiihaiiilitriiitisniistrriiipsrliasteEtlitaI.iIsei'eIIIIiprrseniadcsein Uifumnivniniprersc,

aduzapropnaflomissäo, ,,,, ,,, ,,, ,., ,S ,.,,, ,,-,., _, ., , ,, ,¡,, ,,,, ,,. __;
Ú mEtm§'IIaI de CEICÊIIÚ LUI  deiormiiêinão conter iollias soltas, sem sinriirlas, rasuras ou borriies,
acüsa U ao pmeo B r.'oiIilrl.i5rnIiiivtilurrrisoprlrnsiecliedosslarreiiostleioitmirilquetornedstsrtávclnitalquerlntsnloconstnlçäo civil, na _, . . . _ . _. ,página 97 do pmessüdevlolariiodsseuroiilsurlo.Iispoiilirrinrlooüliistodolorinztrlarrieinrqulvora,L-iiindarontcndo,
administrativo.

Ocorre que, embora não tenha nomeado em sua proposta de preços o termo “IVIEMORI
DE CALCULO", as informaçoes constantes na proposta da recorrente sao rigorosamente as mesma
apresentadas no documento de fl. 9? do processo administrativo. Conforme se depreende da leitura do
documento intitulado MEMÓRIA DE CALCULO apresentado a ii. 97, sao previstos os seguintes itens:
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*Remo1.0. SERVIÇOS PRELIMINARES
1.1. LOCACAO DA OSRA COM AUXILIO TOPOGRAFICO (AREA ATE 5000 M2)
1.2. PLACA DE OSRA EM CHAPA OE ACO GALVANIEADO
1.3. REGULARIZACAO E COMPACTACAO DE SUSLEITO ATE 20 CM DE ESPESSURA
2.0. PAVIMENTAÇÃO DO SISTEMA VIARIO
2.1. ExECUÇAO DE VIA EM PISO INTERTRAVADO, COM SLOCO RETANGULAR COR
NATURAL DE 20 x 10 CM, ESPESSURA 3 CM. AI=_12r2015
2.2. ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIOFIO) EM TRECHO RETO, CONPECCIONADA EM
CONCRETO PRE-PASRICAOO, DIMENSOES 100><1s><13><30 CM (COMPRIMENTO ir
SASE INFERIOR x SASE SUPERIOR x ALTURA), PARA VIAS URSANAS (USO VIARIO).
AF 03/2010
2.3. E×ECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO
MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OSRA, ACASAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA
10 CM, ARMADO. AF_0rI201s
2.4. EXECUCAO DE SARJETA DE CONCRETO USINAOO, MOLDADA IN LOCO EM
TRECHO RETO, 30 CM SASE 1410 CM ALTURA. AF_0sI2013
3.0. PASSEIOS
3.1. ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU IGUALA 1,30
M. AI=_03/2013
3.2. APILOAMENTO DE PISO OU FUNDO DE VALAS CIMAÇO DE 30 A S0 KG
3.3. ALVENARIA DE EMSASAMENTO EM TUOLO CERÃMICO FURADO CI ARGAMASSA
CIMENTO EAREIA 1z4
3.4. CARGA E DESCARGA MECANIZADAS DE ENTULHO EM CAMINHAO SASCULANTE
S M3
3.5. TRANSPORTE DE MATERIAL, EACETO ROCHA EM CAMINHÃO ATE 1I~<M
3.S. LASTRO DE AREIAADOUIRIDA
3.7. LONA PLASTICA PRETA, E= 200 MICRA (COLETADO CAIXA)
3.3. PISO INTERTRAVADO TIPO TUOLINHO (20 X 10 × 4CM), CINZA 4 COMPACTAÇAO
MECANIZADA
3.3. PISO PODOTATII. E›<TERNO EM PMC ESP. SCM, ASSENTAOO COM ARGAMASSA
(FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO)
3.10. Tueo Pvc ON 100 MM PARA DRENAGEM - FORNECIMENTO E INSTALACAO
4.0. sINALIzAçAO VIARIA
4.1. PLACA DE REGULAMENTAÇÃOIADVERTENCIA REPLETIVA EM ACO
GALVANILADO
4.2. TUSO DE AÇO GALVANIZAOO CI oIAM=
4.3. CAIACAO EM MEIO FIO
5.0. SERVIÇOS DIVERSOS
5.1. LIMPEZA DE PISO EM AREA URSANIEADA
A Comissão devera Observar que Os itens previstos no documento intitulado MEMÓRIA D

CALCULO anexo ao edital constam exatamente os mesmos itens da proposta comercial da recorrente.

Logo, nao ha que se falar em desclassiiicaçäo de Um licitante simplesmente por nao dar ao
referido documento titulo de MEMÓRIA DE CALCULO.
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De outro lado, mesmo que hajam erros na proposta de preços da proponente, S

desclassificaçao do licitante devido a um mero vicio formal, escusavel e sanavel, confronta-se com O
proprio interesse publico, fundado na ampla participação de todos os interessados ~ que, evidentemente,
preencham os requisitos basicos exigidos - para oportunizar a Administração a escolha da proposta mais
vantajosa, alem de ferir O direito de participação do licitante que preencheu as exigências basicas
exigidas no certame.

Destaque-se que, apesar do dever de obediência ao principio de leg aiidade e vinculação ao
edital, não se pode admitir O formalismo em excesso, que acaba por prejudicar a administração pública.
Nas palavras do professor Marçal Justen Filho:

"Não a incomum constar do edital que O descumprimento a qualquer exigência
forrnai acarretará a nulidade da proposta. A aplicação dessa regra tem de ser
temperada pelo principio de razoabilidade. E necessario ponderar Os
interesses existentes e evitar resultados que, a pretexto de tutelar O interesse
público de cumprir O edital, produzam a eliminação de propostas vantajosas
para os cofres públicos. Certamente, não haveria conflito se O ato convocatorio
reservasse a sanção de nulidade apenas para as dssconformidades
efetivamente relevantes. Mas nem sempre a assim. Cuando O defeito S
irrelevante, tem de interpretar-se a regra do edital com atenuação." (JUSTEN
FILHO, Marçal. Comentarios a Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
9° edição. São Paulo: Dialética, 2002. p. 428)

Nota-se que eventuais erros de natureza forrnal como no caso presente, não devem implicar
na exclusão automatica do licitante do certame. Muito pelo contrario, uma vez venflcado O equlvoco na
proposta da licitante, deve O Orgão licitante conceder prazo para a regularização do erro, possibilitando,

F__ assim, O ajuste da proposta apresentada OU ainda providenciar a respectiva DILIGÊNCIA.

Nesse sentido, aduz O art. 43 da Lei de Licitações:

Art. 43. A licitação sera processada e julgada com observancia dos seguintes
procedimentos:
i«»«i

3 Éfacuitadaàüo Is u ridad eu anor em uai uerfaseda
licitação, __a promoção dg diligpnçia destinada a esclarecer ou a
complementar a instrução do processa. vedgda a inclusão posterior de
documento ou informação que dgvgrlg pgnstar originariamente da

complementar a instrução processual, conforma preceitua O art. 43, §3° da Lei 0.600/93, e não, inabilit
de plano, a empresa recorrente. É o que se Veritica da jurispnldencie do Tribunal de Contas da Uniã

proposta.

Dra, diante da duvida, a Comissão deveria promover diligencie destinada a esclarecer O

ilustrada pelos julgados seguintes:

A existencia de erros materiais ou dp gmlppggg gas planilhas de custos e
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preçgs ggg licigntes não enseja a clesclgggiiicapão antecipada “É .-ue'
' r tante realizarrespectivas propos evendo a Administra ão c

drlr ências unto licitantes ara a devidas rr odas falhas desde
gue não seja alteradg g vglpr global proposto. Cabe a licitante suportar O
onus decorrente do seu erro, no caso de a Administração considerar exequlvei
a proposta apresentada. (Acordão 2540/2015-Plenario)

Na ggndigão de licitapõeg, fglhag eanáveis, mergmpnte formais,
identificadas na docgmenjggão das proponentes não devem levar
necessariamente g ingbilltação ou ã desclgseiflpeção, cabendo à
comissão de licitação prgmcver as diligências destlpadas a esclarecer

T¬ pg'vidas ou compiementgr g processamento do certgmg (art. 43, § 3°
da iai 8.000/1993). (Acordão 3340/2015 - Plenário - Relator Bruno Dantas).

A inabilitação de i_içi_t,r¿nte em Virtude da ausencia de informaçoes aos
possam por ggpridas por meio de dlligenplg, de gue não resulte
inserção ga documento novo ou afrgngg à isonomia entre gs
participantes, carapterizp inobservância à lurigpggdãncia do TCU.
(Representação. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. Acórdão ri" 918/2014‹
Plenário. Julgado em 09/04/2014. Processo: Diligancia).

Ademais, O principio a vinculação ao edital não pode ser interpretado de fomia tão rigorosa
a ponto de sobrepor-se ao objetivo da licitação e ao interesse público. Resta evidenciado, pois, que a
decisão da Comissão de Licitação constitui fonrralisino que não se coaduna com os reais objetivos da
licitação. Nesse sentido a jurisprudência:

O formalismo exagerpdo da comissão de licitgçgg configura uma
Violação a principlp pásipp gas licitações, gua se ggstinam a selecionar
a proposta mais varrtajgga parg a Aclministragão. (Onde esta Cone ordenou
a suspensão de Contrato firmado pelo Tribunal Federal da 3* Região, em face
de desclassiflcação, desproporcional, de empresa que não ofertou
documentos autenticados, conforme exigia O edital, tendo esta empresa vindo
a oferecero menor preço, pub. no DOU de 00.11.99, e no Boletim de Licitações
e Contratos - BLC, ni' 04, de 2000, p. 203-200, cujo relatorio coube eo
competente Ministro Marcos Vinicios Viilaça, no que foi aprovado a
unanimidade.) - Representação n” 004.800/99-8 - TCU

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. VINQU LAQAO AO EDITAL. FORMALISMO.

Pg'bllca na hipótese de mgrpg gggivocos formais. A ausencia dejuntada Ii

EX E D D ve ser desconsid r excesso de formaii -¬
venh re udlcar O Interess b cc N e rezo vi a
degçigssiflcapãci da proposta malg vgntaiosa para a AciInl_I_1i r..-1

copia da Convenção Coletiva do Trabalho e a "suposta" _faita de especiticaç .-1 ,gi
da reserva tecnica incidente sobre os insumos nenhum prejuizo trouxe ao
Certame e a Administração. (Ti-`-IFA, MAS 2000.04,01,111700-0, Terceira
Turma, Relator Eduardo Tonetto Picarelli, DJ 03/ 0412002).
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A doutrina, por sua vez, preconiza que somente devem dar gzo ã desclassifiação da
proposta da licitante girando __houVgI_z malferimgntg pssepplgl ao agitpl ou ainda prejuizo a
administração. Ensine Dlogenes Casparini:

"Não obstante esse rigoroso procedimento, ha gue sp ggmprgenger gua eo
g inpbperirãncia do edital ou carta-convite no gua for es_s__encial ou a
omissão da propom ng ppp fgr pgpflgnpial ou no gua trouxer prejuizos
g a_gtiI,:_i____ade licitante, ou app prppgnentps, pnseja a desclassificação. De
sorte que erros de soma, inversão de colunas, número da vias, imperfeição de
linguagem, forma das copias (xerox em lugar da certidão) e outros dessa
natureza não devem senrir de motivo para tanto. (Diogenes Gasparini. Direito
Administrativo. Bt ed. Saraiva, 2003. D. 502-503).

O formalismo que permeia O procedimento licitatorio não sl_g_r1_i_l_{ic_a autorização para
explulr licltantep do certame por irrisorlas e irrelevantes omissões. O julgamento do administrador
público deve estar pautado sempre no chamado formalismo mitigado, ponderando aitodo momento se
as decisões tomadas São as mais condizentes para a consecução do INTERESSE PUBLICO.

O Tribunal de Contas da União possui diversos Enunciados neste sentido:

No curso de procedimentos licitatorios, a Adminiatrapão Pública deve
pgutgr-ge pplp prtncipip do formalismo moderado, gua prescreve a
adopãp gp fpgmgs gimpleg p ggflcienteg para propiciar adeguado grau de
certeza, segurgnpg p rpspeltp agp direitos dos administrados,
prgmovpndo, agsim, a prevalência do conteúdo ep_bre O formalismo
egtremp, ggpppiggas, ainda, as praxes essenciais ã proteção das
 .(TCU no acordão 35?l2015»Plenãrio)

Licitação. Julgamento. Erros materiais. E ppggivpi o aproveitamento de
prpppflgg ppm grijop materiais sanaveis, gua não prejudiggm o teor dgg
ofertas, uma Vez que isgp ngp pp mpptra dgnogo ac interesse público ou
_a_p_s pripclploc da lsonpmip p ga rgoppilidada. (Acordão 187/2014 Plenario
- Representação, Relator Ministro Valmir Campelo)

Não restando configurada a lesão S obtenção da melhor proposta, não se
coniigura a nulidade do ato.Errp np preenchimento da planilha de
formação de prego do licitante não constitui mggivp sgficiente para a
degciggsificagãp da proposta, guando__a planilha puder se_r da sem
g gapppsigada de majoração do prego ofertado. (Acordão 1811/2014
Plenãrio)

Falhas meramente formais, sanávels durante O r o licitatorio n'
g__e_ver_Tr levar a desciesslflpgpgp da llpitpnte. (Acordão 20721201 0-PlenarlO)
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_ . . '%1'artaHfl'*“"Diante do exposto, tem-se que plenamente demonstrada o equrvoco da decisão que
desclassilicou a empresa reconente, uma vez que o erro apontado e passível de correção e
esclarecimento por meio de mera DILIGÊNCIA.

Além dleeo, não pode a Administrpçäp Ppbllgp pprder de vista ae firlalidadeg
prsclpuas da llcI@g_a"p: p seleção da contratação mais vantajosa a a sptjsfapão do Interesse
público. Logp, É opor-gpnp rpglgzar gps a SERTAO foi a empresa gue apressptpp Q mpnpr prego
dentre todos os concorrentes, tandp pfagtgdp proposta no valor global de R§ 332.941,44, pngpgnzo
ppp as empresa rempnpsgpnzë np certame apresentaram preços euperlorpg, ppnfprme se
destaca np gpadrp apalxo:

'_`sERrÃo cousreucoes. seavlcos E as 332.041,44
Looagoee Lroa
ELETROCAMPO Re 405.758,61 '

seavrços E cousreuçoas Lroa p p

A retoma da decisão, pois, e a medida que se impõe, pois a manutenção da
desclassificaçäo da recorrente seria atuar em TQTAL DESACORDO COM Q INTERESSE PUBLIQQ, o
pus ae demonstra_p_eIa pxçlppãp de 6 empresas pelo mesmo motivo (memoriald 

4. DDS PEDIDOS.

Diante de todo o exposto, requer seja julgado PROCEDENTE o presertte recurso, reformando a
decisão que declarou DESCLASSIFICADA a empresa SERTAO no certame llcltatorlo. Caso assim não
decida V. Sa., requer que seje o recurso e suas oontrarrazües submetidos e Autoridade Superior para
apreciação e deliberação, em atendimento ao §-4° do Art. 109 da Lei n° 9.656/93 cfc Art. 50 da Lei n° 9.794/99.

Nestes termos.
pede deferimento.

Morada No janeiro de 2021.
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